PLENÁRIA FINAL

A Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, Maria do Rosário Nunes, abriu os trabalhos da Plenária Final, solicitando que a Presidenta do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, Karla Cristina Giacomin lhe ajudasse na condução dos trabalhos.

DAS CARTAS DAS MACRORREGIONAIS

Foi solicitado que os cinco relatores escolhidos pelas plenárias macrorregionais comparecessem a mesa para apresentar os textos das cartas que foram lidas, homologadas pelo plenário, entregues as Ministra para que sejam devidamente divulgadas e distribuídas as autoridades competentes. 
DAS 26 PROPOSTAS PRIORIZADAS
A Presidenta do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, Karla Cristina Giacomin leu individualmente todas as propostas priorizadas pelos Grupos de Trabalho e a Ministra Maria do Rosário as colocou em votação, sendo todas elas aprovadas por unanimidade.
Na questão a ser deliberada pela Plenária Final sobre o empate das propostas 16 e 22 do Eixo III, da sala 2, a plenária acatou por unanimidade a questão de ordem, para que ambas sejam incluídas como prioridades.
A relação das 26 propostas prioritárias construídas pelos grupos de trabalhos e aprovadas pelos delegados na Plenária Final da 3ª Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas Idosas, realizada nos dia 23 a 25 de novembro de 2011, em Brasília/DF nas dependências da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio são:
EIXO I - Envelhecimento e Políticas de Estado:

Pactuar Caminhos Intersetoriais
1 – Alteração da legislação para: a) reduzir para 60 anos a idade para acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) (Lei 8742/1993); b) alterar a renda per capita do acesso ao Benefício de Prestação Continuada (Lei 8742/1993) - BPC de inferior a ¼ salário mínimo para até meio salário mínimo; c) não considerar, para efeito de cálculo da renda familiar, os benefícios previdenciários no valor de um salário mínimo, percebidos por outro idoso e pessoa portadora de deficiência; d) em caso de falecimento do beneficiário, que o cônjuge tenha direito ao gozo do benefício de “pensão”; 
2 – Efetivar e universalizar o direito da pessoa idosa, bem como sua inclusão social, por meio da descentralização das ações resultantes da intersetorialidade ou oriundas de protocolo de gestão integrada, com garantia do co financiamento nas três esferas de governo, respeitando a dignidade do cidadão, sua autonomia e seus talentos, favorecendo o acesso à informação, aos benefícios e aos serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária;
3 – Ampliar e co-financiar a criação de: a) Criação da Secretaria Nacional do Idoso, b) Centros de Combate à Violência e Maus Tratos contra a Pessoa Idosa; c) Centros de Referências; d) Delegacias Especializadas, fortalecendo a rede de proteção e defesa das pessoas idosas em situação de violência, buscando a agilidade do Poder Judiciário, com vistas à implementação do Plano de Ação de Enfrentamento à Violência contra a Pessoa Idosa; 
4 – Formular legislação para bancos e similares (em especial, corretoras e financeiras) referente ao endividamento global, no limite de 30% e a proteção à pessoa idosa na utilização do cartão benefício, de forma que garanta a liberação do empréstimo somente após utilização da senha eletrônica, impressão digital e atendimento individualizado pela instituição financeira, com apresentação da declaração esclarecida da utilização do empréstimo ao idoso;
5 – Garantir e ampliar o acesso  a programas de prevenção, promoção da saúde, tratamento e reabilitação da pessoa idosa, conforme preconizado na política nacional de saúde da pessoa idosa, nas três esferas de gestão;
6 – Implantar e implementar centros especializados de atenção à saúde da pessoa idosa de responsabilidade e financiamento das três esferas de governo, com as seguintes características: a) descentralizados e regionalizados; b) com infraestrutura adequada e equipe multidisciplinar (geriatra, nutricionista, assistente social, psicólogo, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, enfermeiro, técnico em enfermagem, educador físico, terapeuta ocupacional, odontólogo, protético, incluindo também medicina alternativa); c) que possibilite atendimento integral, humanizado e resolutivo em todos os níveis; d) com acompanhamento das pessoas idosas do ambulatório ao ambiente domiciliar; e) garantia de acesso a medicamentos, exames ou serviço de apoio diagnóstico e fluxo de referência e contra-referência;
7 – Elaborar, implantar e monitorar o Plano Nacional do Idoso, com planejamento e gestão compartilhada entre as diversas políticas públicas, de forma a efetivar programas, projetos e serviços intersetoriais, envolvendo as áreas de saúde, assistência social, habitação, educação, transporte, cultura, dentre outras;
8 – Criar a Secretaria Nacional do Idoso, incentivando os estados e municípios ao mesmo procedimento, visando desenvolver a política da pessoa idosa;
9 – Ampliação da política pública de educação para a inclusão da pessoa idosa em todas as fases da educação (alfabetização, ensino fundamental, médio e universitário) bem como das universidades da 3ª Idade, nas escolas das redes pública e privada, garantindo: a) a educação formal, podendo ser pelo PEJA, para pessoas a partir de 60 anos, nos três turnos, b) orientação no sistema Braille e na Linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS); c) em espaços adequados; d) com transporte gratuito; e) com a inserção de conteúdos sobre envelhecimento como temas transversais
10 – Garantir a inclusão no Catálogo Nacional do Ministério da Educação MEC – o curso de orientação e formação de cuidador da pessoa idosa e institucionalizar, em nível nacional, o programa;
Eixo 2 – Pessoa Idosa protagonista da conquista e

efetivação dos seus direitos

11 – Garantir a participação efetiva da pessoa idosa no planejamento dos programas sociais nas áreas de saúde, educação e assistência social com base no Plano de Ação Internacional para o Envelhecimento;
12 – Divulgar e promover campanhas educativas e informativas sobre o Estatuto do Idoso e demais legislações pertinentes, com linguagem acessível, ilustrações, inclusive em braile, escrita ampliada e LIBRAS para se enfrentar as dificuldades do envelhecimento, a discriminação e a violência, estimulando o processo intergeracional de forma ampla e sistemática, em âmbito nacional e local principalmente na mídia (TV, em horário nobre, rádio, Jornal, revistas, folders, outdoors, materiais educativos, etc...); 
13 – Incentivar, oportunizar e capacitar as pessoas idosas nas três esferas municipal, estadual, distrital e federal do conhecimento e das formas de acesso aos direitos, aos mecanismos e instrumentos de que dispõem, para garantir a organização social e seu protagonismo;
14 – Garantir e assegurar o cumprimento como preconiza o Estatuto do Idoso, nas três esferas de governo, espaços de protagonismo nas áreas de saúde, educação, assistência social, lazer, trabalho, previdência social, habitação, transporte, participação social, mídia e fóruns de deliberação, dentre outros;
15 – Exigir o cumprimento da legislação vigente que garante, nas três esferas de governo, a acessibilidade às pessoas idosas, sobretudo nas áreas de transportes, infraestrutura e edificações privadas e públicas;
Eixo 3 – Fortalecimento e integração dos conselhos: existir, participar, estar ao alcance, comprometer-se com a defesa dos direitos dos idosos

16 – Instituir nos Conselhos Nacional, Estaduais e Distrital, maior interação e participação com os Conselhos Municipais, no intuito de promover o fortalecimento destes últimos, através de fóruns, audiências públicas, debates, seminários, palestras e outros eventos de natureza similar, que estimulem a participação social e capacitação continuada dos Conselheiros, nas três esferas;
17 – Criação e manutenção de um sistema de informação específico para cadastramento de todos os conselhos intersetoriais, de forma transparente e com acesso popular, para melhor integração dos mesmos, criando um plano de mídia permanente para Comunicação e publicização das ações, deliberações, informações dos Conselhos das três esferas; criação de um site oficial do CNDI, com link dos Conselhos Estaduais e Conselhos Municipais da Pessoa Idosa;

18 – Tornar todos os Conselhos para Pessoas Idosas, nas três esferas governamentais, em deliberativos, consultivos e fiscalizadores, para decidir, opinar, acompanhar e fiscalizar as políticas públicas para as pessoas idosas, divulgando junto à população idosa, suas ações e decisões, principalmente os orçamentos, co-financiamentos, convênios e todo e qualquer recurso recebidos pelos municípios, destinados às políticas públicas para as Pessoas Idosas.
19 – Mobilizar órgãos governamentais e não governamentais, envolvendo os Conselhos, com objetivos de ampliar os orçamentos para implantação de programas, projetos e serviços, com objetivo de fortalecer e implementar a Rede Nacional de Proteção e Defesa da Pessoa Idosa –RENADI;
20 – Estabelecer estratégias para cumprimento e acompanhamento das deliberações das conferências nos três níveis de governo, garantindo que as mesmas sejam incorporadas nos planos para a execução da política pública da pessoa idosa, estabelecendo encaminhamento das denúncias de violação de direitos aos órgãos competentes;

21 – Obrigatoriedade de criação imediata do Conselho e do respectivo Fundo Estadual e Municipal do Idoso, garantindo secretaria executiva, com prazo máximo de 12 meses a partir da 3ª Conferência Nacional do Idoso, bem como a formação e capacitação permanente dos conselheiros nas três esferas de governo, melhoramento da estrutura dos Conselhos existentes, sendo todos equipados com: veículo, linha telefônica, internet e outros equipamentos necessários para o seu bom atendimento/funcionamento;
Eixo 4 – Diretrizes Orçamentárias, Plano Integrado e Orçamento Público da União, Estados, Distrito Federal e Municípios:

Conhecer para exigir, exigir para incluir, fiscalizar
22 – Destinar e garantir recursos, por meio de leis orçamentárias, nas três esferas de Governo, para  construir, implementar, manter e/ou reformar todas as modalidades de atendimento previstas na Política Nacional  do Idoso, Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, Política Nacional de Assistência Social, considerando a intersetorialidade, com instalações adequadas e pessoal qualificado por meio de programas, projetos e ações para atendimento integral e integrado à pessoa idosa;
23 – Alocar recursos advindos das arrecadações das loterias, percentual de 2% dos Royalts e Pré-Sal, dos crimes ambientais e dos IOFs  de empréstimos contraídos por idosos, para custeio da execução de programas, projetos e ações de promoção, proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa, em especial àquela vulnerável ou em situação de risco social,  assegurando a  ampliação do orçamento (Constituição Federal, art. 194, § único), pela garantia da participação no Plano Plurianual ((PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), definindo e estabelecendo repasses fundo a fundo;

24 – Promover a articulação de todas as esferas de governo e da sociedade civil para a regulamentação e implantação dos Fundos Municipais, Estaduais, Distrital e Nacional do Idoso, garantindo que municípios, estados, Distrito Federal e a União destinem, no mínimo, 1% (um por cento) da arrecadação prevista em seus respectivos orçamentos, 2% da arrecadação das loterias federais e estaduais e a totalidade dos recursos arrecadados com as multas previstas nos artigos 56 a 58 do Estatuto do Idoso para investimento com foco no envelhecimento ativo e saudável, devendo a utilização dos recursos ocorrer por deliberação dos seus respectivos conselhos, pautada pela transparência, ampla divulgação nos meios de comunicação, intensificação da divulgação de datas dos processos de elaboração dos orçamentos e planos e a prestação de contas dos recursos recebidos;

25 – Estabelece no planejamento orçamentário que se destine de 5% a 10% de todo recurso público federal repassado aos estados, Distrito Federal e municípios à execução da Política Nacional do Idoso (PNI), garantindo, dessa forma, atender o idoso nas diversas modalidades;
26 – Garantir, nas três esferas de governo, recursos para instrumentalização e capacitação continuada na área de ciclo orçamentário (Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, e a Lei Orçamentária Anual – LOA); financiamento; na elaboração de programas, projetos, serviços e no acompanhamento de políticas públicas para os membros dos Conselhos de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, assegurando a função fiscalizadora prevista no Estatuto do Idoso.
DAS MOÇÕES
Moções apresentadas à Comissão Organizadora que, em cumprimento ao artigo 28 do regulamento da III Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, foram submetidas ao Plenário, informando que eram necessárias no mínimo 143 assinaturas, considerando o número de delegados efetivamente credenciados (715).

Uma Moção foi impugnada pela Comissão organizadora por ter sido apresentada fora do horário determinado pelo Regulamento e sem o número mínimo de assinaturas;

04 (quatro) moções foram impugnadas por não terem atingido o número mínimo de assinaturas; e

18 (dezoito) moções foram deferidas por terem preenchido os requisitos previstos em Regulamento (horário e número de assinaturas)

MOÇÕES APROVADAS

MOÇÃO Nº 01

Com a adesão de 204 delegados 

III CNDPI – Brasília/DF, 23, 24 e 25 de novembro de 2011

Moção de Apelo aos ExmosSrs e Sras deputados federais da Mesa Diretiva da Câmara dos Deputados e líderes do colegiado daquela Casa de Leis, com cópias para OAB, ABI e direções nacionais de Igrejas instaladas no Brasil.

ASSUNTO:

Solicitação de imediata apresentação e aprovação dos Projetos de Lei nº 001/07, 3299/08 e 4434/08, tudo de interesse dos aposentados, pensionistas e idosos, conforme MINUTA anexa assinada por José Luiz Lopes dos Santos/ RG6259798/SP.

ANEXO

III CNDPI – Brasília/DF, 23, 24 e 25 de novembro de 2011

MINUTA
MOÇÃO DE APELO, para encaminhamento aos ExmosSrs e Sras deputados federais da Mesa Diretiva da Câmara dos Deputados e líderes do colegiado daquela Casa de Leis, com cópias para OAB, ABI e direções nacionais de Igrejas instaladas no Brasil.

ASSUNTO: Solicitação de imediata apresentação e aprovação dos Projetos de Lei nº 001/07, 3299/08 e 4434/08, tudo de interesse dos aposentados, pensionistas e idosos.

RESPONSÁVEL: José Luiz Lopes dos Santos/ RG6.259.798/SP.Membro do Conselho Municipal do Idoso de Santos e do Conselho Estadual do Idoso de São Paulo.

TEXTO: Os participantes da III Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, reunidos nos dias 23, 24 e 25 de novembro de 2011, em Brasília/DF, após criteriosos estudos e avaliação da situação delicada em que se encontra a maior parte deste segmento da sociedade brasileira, permanecem muito preocupados com os problemas que martirizam os idosos, provocados principalmente pelo desrespeito de autoridades brasileiras ao Artigo 3º da Constituição Federal, que preceitua vida digna para todos.

Considerando o estabelecido no Artigo 2º do Estatuto do Idoso, “O IDOSO GOZA DE TODOS OS DIREITOS FUNDAMENTAIS ANERENTES À PESSOA HUMANA, SEM PREJUÍZO DA PROTEÇÃO INTEGRAL DE QUE TRATA ESTA LEI, ASSEGURANDO-LHE, POR LEI OU OUTROS MEIOS, TODAS AS OPORTUNIDADES E FECILIDADES, PARA PRESERVAÇÃO DE SUA SAÚDE FÍSICA E MENTAL E SEU APERFEIÇOAMENTO MORAL, INTELECTUAL, ESPIRITAUL E SOCIAL, EM CONDIÇÕES DE LIBERDADE”.
Sabedores dos nobres ideais que devem nortear as decisões a serem tomadas pelos dignos representantes do povo brasileiroAPELAM  aos ExmosSrs e Sras Deputados e Deputadas Federais para que imediatamente apreciem e aprovem os seguintes projetos de Lei, já aprovados pelo Senado Federal e há alguns anos na Câmara dos Deputados:

01 – Projeto de Lei nº 0001/07, que visa estender o mesmo critério de reajuste do salário mínimo ao reajuste de benefícios da Previdência Social;

02 – Projeto de Lei nº 0001/07, que visa acabar com o perverso “fator previdenciário”, cujas regras retardam e causam grande prejuízo no cálculo da aposentadoria inicial, e

03 – Projeto de Lei nº 0001/07, que visa recuperar perdas acumuladas ao longo dos últimos anos, anos benefíciosde aposentados e pensionistas.

Essas medidas, se aprovadas, representarão o respeito à nossa Carta Magna e serão de grande alcance social, provocando estímuloà melhor distribuição de rendas, crescimento econômico e geração de empregos, pois, desta forma, os idosos poderão realmente usufruir de suas merecidas aposentadorias e pensões.

Brasília/DF, III Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa

José Luiz Lopes dos Santos -RG 6.259.798/SP

MOÇÃO Nº 02

Com a adesão de 203 delegados 

Criação de Centros Dia em todos os Municípios brasileiros e nas Capitais distribuídos em Zonas Distritais com estrutura de alimentação, atendimento médico, medicamento, transporte, recursos humanos, fraldas, conforme projeto de cada região e/ou Estado, com suas particularidades.

MOÇÃO Nº 03

Com a adesão de 207 delegados 

Criação e ampliação do Programa de Atendimento Domiciliar ao Idoso – PADI – com recursos para aquisição de cadeiras de rodas, muletas, bengalas, cestas básicas, fraldas e medicamentos específicos para as demências decorrentes do envelhecimento, para evitar a institucionalização de Idosos que possuam família. Programa coordenado pelas Instituições de Longa Permanência, Atribuição dos Municípios com recursos federais e estaduais.

MOÇÃO Nº 06

De apoio às ILPIs

Pedimos:

- Mais clareza e menos controversas nas legislações para o setor da Pessoa Idosa nas diversas instâncias como, por exemplo: ANVISA, Estatuto do Idoso, Ministério Público,

- Critérios claros e possíveis de serem realizados para a obtenção de Certificado de Entidade Filantrópica para as ILPIs,

- Parceria entre ILPIs e Estado na promoção de vida digna às pessoas Idosas,

- Acessabilidade aos programas de financiamento às ILPIs filantrópicas e sem fins lucrativos.

MOÇÃO Nº 07

Que seja alterada a Lei que regulamenta o BPC – Benefício de Prestação Continuada -,

Que seja assegurado às mulheres da Zona Rural e Urbana, a partir de 60 anos, a garantia deste benefício conforme idade estabelecida para sua aposentadoria pelo INSS, em todo o Território Nacional.

MOÇÃO Nº 08

Que os governos Federal, Estaduais e Municipais promova, em todas as formas de comunicação e mídia, campanhas de esclarecimento sobre as implicações doempréstimo consignado para combater os abusos e as formas de empréstimos bancários por agências financeiras públicas e privadas,

Que o Banco Central crie mecanismos de controle de comprometimento dos 30% (trinta por cento) para os empréstimos, a fim de evitar este limite em vários bancos.

MOÇÃO Nº 10

MOÇÃO DE RECOMENDAÇÕES

Os delegados nacionais presentes na III Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, realizada no período de 23 a 25 de novembro de 2011, ratificam a posição do III Encontro Nacional de Fóruns Permanentes de Defesa da Pessoa idosa coordenados pela sociedade Civil de manifestar junto aos Governos estaduais e Municipais que se garanta a criação do Fundo do Idoso gerido pelos respectivos conselhos, respeitando a Lei 12.213 de 2010.

MOÇÃO Nº 11

MOÇÃO DE RECOMENDAÇÕES

Os delegados nacionais presentes na III Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, realizada no período de 23 a 25 de novembro de 2011, ratificam a posição do III Encontro Nacional de Fóruns Permanentes de Defesa da Pessoa idosa coordenados pela Sociedade Civil de manifestar junto aos Conselhos estaduais e municipais do Idoso que se cumpra a alternância entre Governo e Sociedade Civil na sua Presidência, garantindo, assim, a paridade prevista no Artigo 6º da Lei 8.842 de 1994.

MOÇÃO Nº 15

MOÇÃO DE RECONHECIMENTO

Pelo trabalho realizado pela Sra Maria da Penha Silva Franco em prol da defesa e garantia dos direitos da pessoa idosa.

Formada assistente social – PUC-RJ – superintendente Estadual para a Pessoa Idosa da Secretaria Estadual de Assistência Social e Diretos Humanos do Rio de Janeiro, articuladora Nacional dos Direitos dos Idosos dando-lhes respaldo e assessoria aos Estados e Municípios do País quando o assunto é a garantia e a defesa dos direitos dos idosos. Foi presidente do Conselho Internacional de Bem Estar Social da Regiãoda América Latina e Caribe em dois mandatos. Foi coordenadora Nacional da Política do Idosoe participou da elaboração do Estatuto do Idoso.

MOÇÃO Nº 16

MOÇÃO DE APOIIO À APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI 284/2011 que prevê a regulamentação da Profissão Cuidador de Idosos.

Nós, delegados daIII CNDPI, reunidos em Brasília, manifestamos o nosso apoio à regulamentação da profissão Cuidador de Idosos, sendo esta uma necessidade inadiável ao apoio, fortalecimento e valorização  dos cuidadores recebidos pelas pessoas idosas em situação de dependência, fragilidade e vulnerabilidade social, Tramita no senado284/2011 o qual tem forte possibilidade de contemplar a necessidades de regulamentação  desta profissão.

Por outro lado, manifestamos o nosso desacordo ao texto aprovado recentemente.

MOÇÃO Nº 18

MOÇÃO DE APELO

Aos ExmosSrs governadores do Distrito Federal e dos 26 Estados, com cópias para os Conselhos do Idoso do Distrito Federal e dos 26 Estados.

ASSUNTO: Reserva de 5% (cinco por cento) das vagas em estacionamentos públicos e privados para os idosos (Art. 41 do Estatuto do Idoso)

Anexo MINUTA com texto de moção de apelo.

ANEXO - MINUTA
III CNDPI – Brasília/DF, 23, 24 e 25 de novembro de 2011

MOÇÃO DE APELO ExmosSrs governadores do Distrito Federal e dos 26 Estados, com cópias para os Conselhos do Idoso do Distrito Federal e dos 26 Estados.

ASSUNTO: Reserva de 5% (cinco por cento) das vagas em estacionamentos públicos e privados para os idosos (Art. 41 do Estatuto do Idoso)

Os participantes da III Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, reunidos nos dias 23, 24 e 25 de novembro de 2011, em Brasília/DF, após criterioso estudo, permanecem muito preocupados com a falta de sensibilidade de autoridades brasileiras na defesa dos interesses dos idosos, implicando inclusive no descumprimento de legislação vigente.

Considerando o Art. 41 do ESTATUTO DO IDOSO, o qual preconiza que “ É ASSEGURADA A RESERVA, PARA OS IDOSOS, NOS TERMOS DA LEI LOCAL, DE 5% (CINCO POR CENTO) DAS VAGAS NOS ESTACIONAMENTOS PÚBLOICOS E PRIVADOS, AS QUAIS DEVERÃO SER POSICIONADAS DE FORAMA A GARANTIR MELHOR COMODIDADE AO IDOSO”, que vem sendo ignorado pela maioria dos Prefeitos Municipais e suas “Companhias de Engenharia de Tráfego”, muitas vezes mais interessados no valor da arrecadação de multas.

APELAM aos ExmosSrs Governadores do Distrito Federal e dos 26 Estados para que cumpram e façam cumprir tal legislação em todos os municípios de suas responsabilidades e aos Conselhos do Idoso do Distrito Federal e dos 26 Estados que fiscalizem o Conselhos Municipais de suas respectivas áreas parafiel cumprimento do Artigo 41/ ESTATUTO DO IDOSO.

MOÇÃO Nº 20

É estimado que 4% (quatro por cento) da população a SÍNDROME DA APNÉIA OBSTRUTIVA DO SONO (S.A.O.S.). Esta patologia causa sonolência excessiva, depressão, alteração de personalidade, cardiopatia, hipertensão, prejuízo das funções cognitivas, atenção.memória, aprendizado. Tendo em vista as grandes conseqüências do SAOS propõe-se a criação de programas pelo Sistema Único de Saúde – SUS – para orientação, di8agnóstico e tratamento desta patologia.

MOÇÃO Nº 21

As alterações vocais encontradas na população idosa são: presbifonia e desartrofonia. A presbifobia é o envelhecimento natural da voz. A prevalência desta disfunção é de 12% (doze por cento) na população. A disartrofonia (alteração neurológica da voz) trazum impacto negativo na qualidade de vida dos indivíduos, principalmente no contexto social. 

É preciso elaborar programas que visem o atendimento precoce com diagnóstico me e intervenção fonoaudiólogica.

MOÇÃO Nº 22

O envelhecimento da audição traz como conseqüência, para uma parcela da população idosa, a presbiacrusia. A perda auditiva gera dificuldades na comunicação na família, no trabalho, nas atividades sociais, além de sentimentos de inadequação e frustração, desorientação, insegurança e até depressão, trazendo um impacto significativo para a qualidade de vida da população idosa. É fundamental promover a efetivação da saúde auditiva para a população idosa, por meio do diagnóstico precoce da deficiência auditiva, a adaptação de dispositivos auditivos e a reabilitação da audição proporcionando melhor comunicação e interação social.

MOÇÕES DE REPÚDIO

MOÇÃO Nº 04

Com a adesão de 190 delegados 

MOÇÃO DE REPÚDIO CONTRA A SECRETARIA DEDIREITOS HUMANOS

Em desrespeito ao idoso, a Secretaria de DH se isenta das suas obrigações neste evento, colocando o idoso numa posição humilhante de abandono, vez que os mesmos não sabem como se defender deste abuso. No 2º dia do evento as pessoas estão estressadas por ausência de informações básicas, sem material como também outras questões problemáticas que foram deixadas para a Presidência dos Conselhos resolverem os problemas da contratada, a qual recebeu dinheiro público para dar condições e não fizeram.

MOÇÃO Nº 09

Com a adesão de 170 delegados 

Indignação com relação a falta de organização do evento e ao descaso com o qual foi tratada a delegação do Estado de Minas Gerais, que após 12 horas de viagem não teve recepção adequada, sendo após demanda dividida em 5 (cinco) hotéis. E também quanto a total falta de informação sobre o evento, local do mesmo, causando embaraço aos participantes.

MOÇÃO Nº 12

MOÇÃO DE INDIGNAÇÃO

Com a adesão de 167 delegados 

Os delegados da III Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa ratificam Moção de Indignação deliberada no III Encontro Nacional dos Fóruns Permanentes da Sociedade Civil Pelos Direitos da Pessoa Idosa, ocorrido na cidade de Salvador/Bahia, nos dias 17 e 18 de novembro de 2011, dirigida à Secretaria dos Direitos Humanos por manter acéfala a Coordenação da Política Nacional do Idoso por cerca de 7 (sete) meses (abril a outubro  de 2011), da mesma forma que manteve o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso sem recursos humanos  suficientes para o necessário apoio técnico e administrativo, inclusive com afastamento de servidores, exatamente no ano de organização e operacionalização da III Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, com perdas significativas e sérias repercussões na qualidade desta Conferência. Observa-se que por ser uma Secretaria dos Direitos Humanos e responsável pela Coordenação da Política Nacional do Idoso e pelo apoio ao CNDI, estas questões acabam por configurar em negligência, descaso e desrespeito aos Direitos da Pessoa idosa, com reflexo no CNDI, uma vez que a Deliberação, defesa, fiscalização e controle social das políticas públicas voltadas para a pessoa idosa são atribuições e papeis do referido Conselho Nacional.

MOÇÃO Nº 17

MOÇÃO DE INDIGNAÇÃO PELO TRANSPORTE CEDIDO PELO ESTADO DO TOCANTINS

Com a adesão de 148 delegados

Manifestação de indignação com a forma de como tem sido tratado os 09 (nove) delegados eleitos representantes do Estado do Tocantins, pois foi concedido pelo Estado uma VAN em condições precárias, colocando em risco a integridade física do grupo. Desta forma, exigem providências para que possam retornar à cidade de Palmas/TO de forma segura, pois a maioria não dispõe, no momento, de recursos financeiros próprios suficientes para arcar com as despesas com alimentação e transporte para traslado entre Brasília e Palmas.

MOÇÕES IMPUGNADAS

As Moções Nº 05, 13, 14 e S/N° foram impugnadas por falta de requisitos regimentais, fato que foi colocado ao plenário, que manteve as impugnações.
ENCAMINHAMENTO DAS RODAS DE CONVERSAS

A Roda de Conversa do Fórum Nacional Permanente da Sociedade Civil definiu as proposições de ações para o próximo período, estabelecendo as ações, prazos e quem devem dar os devidos encaminhamentos, que foram aprovados por unanimidade pela plenária.
As proposições de ações para efetivação dos Conselhos foram:
1. Operacionalização imediata do Fundo Nacional do Idoso. Encaminhamento: CNDI - SDH

Efetivação: Imediata

2. Publicação de uma resolução que contemple os parâmetros relacionados á criação, organização e funcionamento dos conselhos estaduais e municipais de direitos da pessoa idosa. 

Encaminhamento: CNDI - SDH

Efetivação: Imediata

3
Conselhos Estaduais e dos Fóruns de garantias dos direitos das pessoas idosas, como membros do colegiado nacional. 

Encaminhamento: CNDI - Fórum Colegiado dos Conselhos Estaduais; 

Efetivação: Até julho de 2012

4
Fomentação a criação dos Fóruns Colegiados Estaduais de Conselhos Municipais. 

Encaminhamento: CNDI/ SDH - Órgãos gestores estaduais

Efetivação: Até dezembro de 2012

5.
Criação e aprovação de uma política nacional de capacitação de conselheiros de direitos da pessoa idosa, com garantia de recursos orçamentários e financeiros no Fundo Nacional do Idoso para sua implementação, por meio da capacitação de conselheiros para atuação como multiplicadores 

Encaminhamento:CNDI -SDH)

Efetivação: 

6.
Recomendação e divulgação das moções apresentadas e aprovadas na 3ª CNDPI, as secretarias nacional, estaduais e municipais gestoras da política da pessoa idosa para que respeitem a autonomia política dos conselhos. Encaminhamento: Plenária III CNDPI/Delegados da III CNDPI

Efetivação: Imediata
Elaboração de plano de trabalho para os conselhos nas três esferas de governo, para efetivação das deliberações da III CNDPI

7.
Encaminhamento das deliberações das conferências (municipais, distrital, estaduais e nacional) aos poderes executivo, legislativo e judiciário Encaminhamento: CNDI/CEIs/CMIs – Órgãos gestores nas três esferas de governo

Efetivação: Imediatamente após a sistematização das deliberações)
8.
Elaboração do plano de ações para o exercício do controle social sobre a efetivação e monitoramento das deliberações da 3ª CNDPI Encaminhamento: CNDI - Fóruns nacionais

Efetivação: Até junho de 2012
9.
Definição e divulgação de um calendário de reuniões macrorregionais periódicas entre os conselhos de direitos da pessoa idosa Encaminhamento: CNDI/CEIs – Órgãos gestores das três esferas de governo

Efetivação: Primeiro trimestre de 2012
10.
Recomendação para que os CEIs e CMIs elaborem seus planos de ações em consonância com seus PPAs, garantindo o recurso das três esferas do governo para o cumprimento da política nacional do idoso. Encaminhamento: CNDI – CEIs e CMIs

Efetivação: Imediata
11.
Consulta formal ao Ministério Público Federal e Estadual sobre que procedimentos poderiam ser adotados para que haja respeito por parte dos órgãos federais, estaduais e municipais com relação à necessidade legal de consulta aos Conselhos quanto à composição da peça orçamentária, solicitando que a resposta seja oferecida em reunião plenária do Conselho. Encaminhamento: CNDI/CEIs/CMIs – Ministério Público Federal e Estadual

Efetivação: Fevereiro de 2012
Proposição de estratégias de monitoramento para efetivação das deliberações da III CNDPI

12.
Implantação do Sistema Web de Gestão de Informações da Rede Nacional de Proteção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa Encaminhamento: SDH/CNDI/UFMS – CEIs/ CMIs/ Órgãos gestores/Fóruns Nacionais

Efetivação: Março de 2012
13.
Criação de uma comissão de monitoramento, fiscalização e avaliação nos conselhos de direitos da pessoa idosa, para garantir a promoção e execução da PNI. 

 14.
Definição e divulgação de um calendário de reuniões periódicas entre conselho de direitos da pessoa idosa e demais conselhos de direitos e setoriais Encaminhamento: CNDI/CEIs/CMIs – Órgãos gestores das três esferas de governo

Efetivação: Primeiro trimestre de 2012
Finalizando a plenárias as Ministra e a Presidenta do Conselho Nacional do Idoso, fizeram avaliações positivas da 3° Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, conclamando o compromisso de todos em fazer cumprir as resoluções aprovadas, fazendo a despedida aos delegados e o bom retorno a suas localidades, dando como concluindo os trabalhos.
